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1. A Solução dos Conflitos Individuais do 
Trabalho pelos seus Próprios Protagonistas
 

O Direito do Trabalho atual apresenta 
caráter expansionista, de forma a abranger 
não somente as normas oriundas das diversas 
fontes que lhe são comuns, mas a fixar novos 
pontos de interseção com o Direito Civil e 
demais ramos da Ciência do Direito.

Essa realidade se fez sentir especialmente 
a partir da Emenda Constitucional nº 45 de 
2004, que alargou a competência da Justiça do 
Trabalho para julgar todos os dissídios oriundos 
das relações de trabalho, ampliando o escopo 

de sua atuação para além das fronteiras antes 
insistentemente delimitadas pelo vínculo de 
emprego e pelas normas que lhe são comuns.

Esta ampliação, fruto do deslocamento 
da competência das partes – empregado e 
empregador – para a natureza da relação 
jurídica que lhe serve de fundamento é uma 
grande conquista e uma positiva evolução para 
o Direito do Trabalho. Agora, não apenas os 
conflitos entre empregados e empregadores, 
mas aqueles que procedem da relação de 
trabalho, submetem-se à jurisdição do trabalho 
pelo artigo 114 da Constituição. Assim, o Direito 
do Trabalho brasileiro passa a fazer parte 
do nome, ou seja, tornou-se efetivamente 
um Direito do Trabalho e não da relação de 
emprego, que é um âmbito muito mais limitado 
e circunscrito. Resta agora à jurisprudência 
completar a vontade do legislador.

Naturalmente, esse entrecruzamento 
de normas de diferentes naturezas acaba por 
romper com conceitos clássicos da dogmática 
geral, reaproximando o Direito do Trabalho do 
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Direito Civil, criando Direito novo. Afinal, não 
são poucas as vezes em que a norma trabalhista 
estatal, escrita e sistemática, cede espaço à 
autonomia da vontade das partes, não somente 
no plano coletivo – as normas dos contratos 
individuais de trabalho são predominantemente 
negociadas em nível coletivo, pelos sindicatos 
–, mas também na negociação individual dos 
contratos de altos empregados, diretores, 
técnicos e especialistas, para os quais não há 
falta de vagas no mercado.

Com efeito, o Direito do Trabalho 
atual inclina-se à maior participação dos seus 
destinatários (empregados e empregadores) na 
sua formação. A par desse movimento, nota-
se também o crescente interesse do cidadão 
trabalhador em participar da solução dos 
conflitos oriundos da sua relação de emprego, 
ao invés de relegá-la à burocracia do Estado: 

 
[...] no plano do processo do trabalho, 
a desregulação de suas normas e a 
criação de órgãos extrajudiciais de 
conciliação, mediação e arbitragem 
vão flexionando a rigidez das normas 
estatais, para permitir soluções mais 
rápidas, mais baratas e, principalmente, 
mais eficazes e imediatas.
Observa-se, nas fontes do moderno 
Direito do Trabalho, um retorno ou volta 
à vontade dos agentes, principalmente 
no plano coletivo, para composição 
de seus interesses. A origem do 
fenômeno está na complexidade 
destas fontes e na impossibilidade de 
uma regulamentação exauriente por 
parte do legislador estatal. (ÁLVARES 
DA SILVA, 2002, p. 150)

 
Sob essa ótica, em compasso com a 

moderna tendência de descentralizar a solução 
de conflitos do sistema estatal – que, sendo 

binário e formal, oferece opções insuficientes e 
limitadas –, parece-nos oportuna a utilização da 
arbitragem em conflitos individuais trabalhistas 
como alternativa ao processo judicial, cada 
vez mais moroso e ineficaz. Esta tendência é 
hoje universal e faz parte do princípio de que 
o cidadão se tornou parceiro do Estado para 
a solução de seus problemas. Tudo que a 
cidadania pode assumir e resolver é um passo 
à frente no aperfeiçoamento das democracias 
modernas. Não basta dizer que a democracia é 
um governo do povo, para o povo e pelo povo, 
segundo o famoso discurso de Abraham Lincoln, 
pronunciado em Gettysburg e universalmente 
conhecido. É preciso que o povo realmente 
assuma sua função na construtividade dos 
instrumentos que a lei e a Constituição colocam 
em suas mãos.
 
2. A Superação dos Argumentos Contrários 
à Arbitragem dos Conflitos Individuais 
Trabalhistas.
 

À semelhança de outras leis (e.g., o 
Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 
8.245/91 e inúmeros artigos da Constituição da 
República), a Consolidação das Leis do Trabalho 
visa, em sua essência, à proteção do mais fraco. 
Não sem motivo, as suas normas são imperativas 
e incidem mesmo que o contrato celebrado 
entre as partes preveja de maneira diversa ou 
nada disponha a respeito. A imperatividade das 
normas significa que o Estado deseja mudança 
nos fatos sociais, sem possibilidade de atitudes 
alternativas dos destinatários da norma, em 
razão da predominância do interesse público.

No entanto, embora se admita a 
indisponibilidade de alguns núcleos mínimos de 
proteção jurídica conferidos pela Consolidação 
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das Leis do Trabalho, com o fito de compensar 
a desigualdade econômica gerada pela posição 
histórica do empregado na sociedade capitalista, 
não são poucos os que advogam que tal proteção 
não constitui óbice intransponível à arbitragem, 
e que nem todos os direitos trabalhistas são 
irrenunciáveis, sobretudo depois de findo o 
vínculo de emprego, quando boa parte desses 
direitos assume feição puramente patrimonial.

Naturalmente, fosse mesmo pacífica a 
indisponibilidade de todos direitos correlatos à 
relação de emprego, não teríamos o incentivo à 
conciliação por parte da CLT (arts. 764, 831, 846 
e 852-E), ou pela própria Justiça do Trabalho, 
mediante a promoção de semanas destinadas 
à realização de audiências conciliatórias. Do 
mesmo modo, também não observaríamos o 
incremento do número de transações ocorridas 
nos processos judiciais trabalhistas, boa 
parte delas com a quitação ampla e irrestrita 
dos direitos oriundos do extinto contrato de 
trabalho.

É preciso deixar claro que a 
irrenunciabilidade de direitos trabalhistas 
significa que não pode haver renúncia prévia 
a estes direitos, ou seja, as partes não podem 
excluir a relação de emprego quando ela de fato 
existe. Porém, ao final, quando há dispensa, 
podem surgir relações de fato duvidosas, 
para cuja solução a transação se torna um 
instrumento proveitoso e razoável. Seria um 
absurdo que, em tais casos, a conciliação não 
pudesse ser feita e, ao final, o reclamante 
perdesse a demanda. A proteção sairia pelo 
contrário.

A lei 9.307/96, art. 1º, dispõe: “[a]s 
pessoas capazes de contratar poderão valer-se 
da arbitragem para dirimir litígios relativos a 
direitos patrimoniais disponíveis”. O empregado 

é capaz de contratar e os direitos trabalhistas, 
nas relações de emprego concretas, são 
patrimoniais e disponíveis. Caso contrário, 
teríamos que anular todas as conciliações feitas 
anos a fio na Justiça do Trabalho.

Nem se diga que, em audiência, há 
a presença tutelar do Juiz do Trabalho. O 
fato é que, não havendo instrução, qualquer 
prognóstico é temerário sobre o resultado de 
qualquer ação e a conciliação se faz dentro de 
possibilidades concretas avaliadas na prova 
documental ou no interrogatório das partes, o 
que é insuficiente. Mas, entre a possiblidade 
da demora e a dúvida razoável sobre os direitos 
das partes, nada mais apropriado do que um 
acordo. E é isto que normalmente se faz.

Com efeito, se a transação de direitos 
oriundos da relação de emprego é perfeitamente 
possível perante o judiciário, não há razão para 
o impedimento da submissão de conflitos 
individuais do trabalho ao juízo arbitral sob a 
justificativa de que aqueles mesmos direitos 
seriam indisponíveis, imunes a qualquer tipo de 
transação.
 Por fim, também não procede o 
argumento de que os empregados se veriam 
pressionados a firmarem cláusulas de 
compromisso arbitral e que os árbitros não 
estariam imbuídos da mesma isenção dos 
magistrados trabalhistas, atuando de forma a 
chancelar a derrogação de direitos conferidos 
legal e constitucionalmente aos trabalhadores. 
A isenção de árbitros envolve a própria honra 
profissional destes profissionais e, tanto aqui 
como em outros sistemas jurídicos, têm eles 
conduta correta, sem a qual não poderiam ter 
futuro em sua profissão.
 Num primeiro momento, é preciso 
lembrar que o art. 18 da Lei nº 9.307/96 



Arbitragem Trabalhista
68

Artigos

equipara o árbitro ao “Juiz de fato e de 
direito”, estando suas decisões sujeitas aos 
mesmos critérios de isenção e idoneidade do 
judiciário comum. Lado outro, resta claro que 
a decisão do trabalhador, ao firmar cláusula 
de compromisso arbitral, deve estar isenta de 
qualquer vício de consentimento, sob pena de 
a arbitragem perder sua natureza de foro de 
eleição,[1] não se mostrando razoável o combate 
a um instituto jurídico com o argumento acerca 
da possibilidade de sua deturpação.
 Na realidade, é público e notório que 
a morosidade da Justiça constitui importante 
fator de pressão para renúncia de direitos 
perante o processo judiciário. Por essa 
razão, não há justificativas para se negar ao 
empregado a possibilidade de, por intermédio 
de manifestação de vontade isenta de vício 
ou coação, optar por meios alternativos à 
Jurisdição do Estado, potencialmente mais 
céleres e eficientes.

 Afinal, “[j]á é tempo de confiar na 

independência e maturidade do trabalhador 

brasileiro, mesmo nos mais humildes, 

principalmente quando sua vontade tem o 

reforço da atividade sindical, da negociação 

coletiva, do Ministério Público, que inclusive 

pode ser árbitro nos dissídios de competência 

da Justiça do Trabalho – art. 83, XI, da LC 75/93” 

(MINAS GERAIS, Tribunal Regional do Trabalho, 

2009).

 Além de tudo isto, os sindicatos 

podem ser convocados pelo reclamante, para 

aconselhamento e ajuda. É para este tipo de 

proteção que eles existem – art.8º, III, da CF.
 

3. A Possibilidade de Arbitragem nos Conflitos 
Individuais do Trabalho dos Altos Empregados

 
 Como argumentado em tópicos 
anteriores, parece-nos razoável admitir-
se a aplicabilidade da solução arbitral para 
pacificação de quaisquer conflitos trabalhistas 
de índole individual, independentemente do 
grau hierárquico que os empregados ocupam 
perante o empregador. 
Fato é, no entanto, que a arbitragem nos dissídios 
individuas entre empregadores e empregados 
de alta hierarquia é ainda mais plausível, posto 
que os argumentos tradicionalmente levantados 
para o impedimento daquela modalidade de 
solução privada de conflitos mostraram-se mais 
rarefeitos nos casos desses vínculos especiais 
de emprego.
 Em outras palavras, não é possível 
defender-se que Chief Executive Officers 
(CEOs), Chief Financial Officers (CFOs) e 
diretores de uma forma geral, que detêm 
maior autonomia na negociação dos seus 
contratos de trabalho e recebem remunerações 
substancialmente maiores que a média,[2] 
gozam da mesma situação de hipossuficiência 
que a dos demais trabalhadores.
Por outro lado, é sabido que os contratos dos 
empregados de mais alto gabarito contemplam 
várias obrigações que mais se aproximam 
do Direito Civil que do Direito do Trabalho 
propriamente dito, como, por exemplo: os bônus 
de contratação, as cláusulas de permanência, as 
opções de compra de ações e as cláusulas de 
proibição de competição.
Nessa medida, nem sempre envolvendo 
matéria estritamente trabalhista ou direitos de 
natureza indisponível, os contratos de trabalho 
dos altos empregados poderiam ser submetidos 
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à arbitragem (Lei nº 9.307/96, art. 1º), com 
consequente alívio para o Judiciário, tal como 
se observa na experiência norte-americana.[3]

 Acredita-se, por fim, que os custos 
porventura advindos do procedimento arbitral[4] 
tampouco impediriam a sua implementação, 
sendo factível pressupor-se que os executivos 
aceitariam incorrer em maiores gastos a fim 
de uma resolução mais célere e eficiente de 
suas demandas trabalhistas, que geralmente 
envolvem enormes somas em dinheiro.
 Daí porque, em reconhecimento à sua 
maior capacidade de negociar, de seu maior 
poder aquisitivo e da natureza dos direitos que 
lhe são conferidos, mostra-se acertado atribuir-
se aos empregados que ocupam posições mais 
elevadas nas sociedades empresariais a opção 
por uma via alternativa de resolução de litígios 
oriundos das suas relações de trabalho.
 
3.1. Breve Reflexão sobre a Razão do Veto 
Presidencial ao § 4º do Artigo 4º do PLS nº 
406/2013 

 
O PLS nº 406 de 2013, destinado à 

alteração da Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/96), 
previa expressamente no § 4º do seu Artigo 
4º a possibilidade da adoção da via arbitral 
para a solução de conflitos bilaterais entre 
empregadores e empregados, desde que estes 
últimos exercessem a função de administrador 
ou diretor estatutário:
 

Art. 4º A cláusula compromissória é a 
convenção através da qual as partes 
em um contrato comprometem-se a 
submeter à arbitragem os litígios que 
possam vir a surgir, relativamente a tal 
contrato.
[...]

§4º Desde que o empregado ocupe 
ou venha a ocupar cargo ou função 
de administrador ou de diretor 
estatutário, nos contratos individuais 
de trabalho poderá ser pactuada 
cláusula compromissória, que só 
terá eficácia se o empregado tomar a 
iniciativa de instituir a arbitragem ou 
se concordar expressamente com a sua 
instituição.

 
 O referido parágrafo foi objeto de veto 
presidencial, sob a justificativa de que “o seu 
texto acabaria por realizar distinção indesejada 
entre empregados, além de recorrer a termo 
não definido tecnicamente na legislação 
trabalhista”.
 Todavia, as razões lançadas no veto 
presidencial, a exemplo dos demais argumentos 
contrários à aplicação da arbitragem aos 
conflitos oriundos das relações individuais 
de trabalho, suscitam a necessidade de um 
maior aprofundamento e debate por parte da 
doutrina e jurisprudência trabalhistas.
 Inicialmente, vale esclarecer que a 
definição de um termo legislativo não se dá 
exclusivamente pela própria lei (intepretação 
autêntica), mas também pelo seu destinatário 
(ou aplicador). Desse modo, o fato de uma 
disposição normativa introduzir termo sem 
prévia definição técnica na legislação trabalhista 
não pode – e nem deve – importar no veto de 
seu texto. 
 A introdução de novos termos e a criação 
de novos institutos jurídicos são salutares ao 
desenvolvimento de um Direito do Trabalho 
que se pretende contemporâneo à realidade 
cada vez mais mutável dos trabalhadores 
brasileiros, cabendo, portanto, à comunidade 
justrabalhista um maior esforço na definição 
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dos seus contornos.
 Ao contrário do que deixam entrever as 
razões presidenciais,  a concessão de diferentes 
prerrogativas a empregados naturalmente 
diferentes não encontra qualquer óbice na 
legislação pátria, sendo, ao revés, prestigiada 
na própria CLT, que relativiza direitos dos altos 
empregados quando (i) não tem por irregular o 
retorno do empregado ao antigo posto ocupado 
depois de destituído do cargo de confiança (CLT, 
art. 468, parágrafo único); (ii) excepciona o 
pagamento de horas extras (CLT, art. 62, inciso 
II); e (iii) possibilita a transferência para outro 
local de serviço sem necessidade de anuência 
(CLT, art. 469, § 1º).  
 Naturalmente, a realidade do operariado 
comum não se confunde com a realidade 
dos altos empregados, que possuem posição 
privilegiada em face do empregador.  Ocupantes 
de cargos de confiança estrita ou excepcional,[5]  
eles gozam de elevados poderes de gestão e 
atuam com maior liberdade de decisão, tendo 
maiores e melhores condições de negociar a 
sua contratação com seus empregadores.
A igualdade de que trata a Constituição da 
República no inciso XXXI do seu artigo 7º é a 
material e não a formal. O tratamento desigual 
de pessoas naturalmente desiguais por parte 
da legislação não somente é permitido, como 
é também desejável, uma vez que configura 
exigência tradicional do próprio conceito de 
Justiça. Nas palavras de Aristóteles (2007, p. 
108-109), ao discorrer sobre justiça distributiva:
 

O justo [...] envolve no mínimo quatro 
termos, pois duas são as pessoas para 
quem ele é de fato justo, e também 
duas são as coisas em que se manifesta 
– os objetos distribuídos. E a mesma 
igualdade será observada entre as 

pessoas e entre as coisas envolvidas, 
pois do mesmo modo que as últimas 
(as coisas envolvidas) são relacionadas 
entre si, as primeiras também o são. 
Se as pessoas não são iguais, não 
receberão coisas iguais; mas isto é 
origem de disputas e queixas (como 
quando iguais têm e recebem partes 
desiguais, ou quando desiguais 
recebem partes iguais).

            
Portanto, se “a grande missão do 

moderno Direito do Trabalho é sistematizar os 
diferentes modelos, dar-lhes contorno jurídico 
adequado e atribuir-lhes direitos e deveres 
peculiares à sua natureza predominante” 
(ÁLVARES DA SILVA, 2002, p. 148), parece certa 
a necessidade de se repensar a legislação 
trabalhista em vigor, de forma a assegurar ao 
alto empregado a opção por meios mais céleres, 
rápidos e eficientes de solução do conflito do 
que a jurisdição do Estado. 
 
3.2. A Reforma Trabalhista e a Possibilidade 
de Pactuação de Cláusula Compromissória de 
Arbitragem
 

O PL nº 6.787-B de 2016, destinado à 
alteração da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) e cuja redação final foi recém aprovada na  
Câmara dos Deputados e aguarda apreciação 
pelo Senado Federal, estabelece em seu artigo 
507-A a possibilidade de pactuação de cláusula 
compromissória de arbitragem, desde que por 
iniciativa do empregado ou mediante a sua 
concordância expressa, nos casos de contratos 
individuais de trabalho cuja remuneração 
seja superior a duas vezes o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social:
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Art. 507-A. Nos contratos 
individuais de trabalho cuja 
remuneração seja superior a duas 
vezes o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social, poderá ser 
pactuada cláusula compromissória 
de arbitragem, desde que por 
iniciativa do empregado ou 
mediante a sua concordância 
expressa, nos termos previstos na 
Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 
1996.

 
 Embora referido artigo não faça 
expressa menção aos altos empregados, é nítida 
a tentativa de se atribuir maior autonomia 
aos empregados que recebem remuneração 
mais elevada, daí se dessumindo a presunção 
do legislador de que o empregado melhor 
remunerado possui, em princípio, maior 
discernimento na fixação das regras individuais 
que irão disciplinar o seu contrato de trabalho, 
em especial aquelas destinadas à solução das 
lides surgidas no contexto laboral.
 Ainda deve ser salientado que a 
arbitragem, enquanto instrumento de solução 
de litígios, não está sujeita a considerações de 
valores nem a condições pessoais do empregado 
– emprego fiduciário, cargo de confiança. A 
arbitragem é meio eficiente de solução de 
litígios entre empregados e empregadores, sem 
qualquer outra qualificação das partes.
 Sem perder de vista as possíveis críticas 
ao projeto de lei acima mencionado, comumente 
denominado de Reforma Trabalhista, é razoável 
concluir que, ao menos em relação à redação do 
artigo 507-A, andou bem o legislador, uma vez 

que a tentativa, ainda que de maneira tímida, 
de se atribuir maior autonomia ao empregado 
na solução das disputas oriundas da sua 
relação de trabalho pode significar importante 
instrumento para o esvaziamento do judiciário 
trabalhista, cada vez mais congestionado.[6] 
 Por suposto, não parece adequado 
impedir que o empregado, por intermédio 
de manifestação de vontade isenta de vício 
ou coação, opte por meios outros de solução 
do conflito diversos da jurisdição do Estado, 
sobretudo nos casos de trabalhadores com 
remuneração mais expressiva, como os altos 
empregados.
 
4. Considerações Finais

 
O instituto da arbitragem já se encontra 

inserido no Direito brasileiro e sua aplicação 
às contendas surgidas no contexto laboral 
encontra guarida não somente no art. 1º da Lei 
de Arbitragem - Lei nº 9.9307/96, mas também 
no art. 7º da Lei de Greve - Lei nº 7.783/89, no 
inciso II do art. 4º da Lei de Participação nos 
Lucros - Lei nº 10.101/00 e na Convenção sobre 
o Reconhecimento e a Execução de Sentenças 
Arbitrais Estrangeiras, ratificada pelo Decreto 
nº 4.311/02. Lembre-se ainda do art. 114, §§ 1º 
e 2º da CF.

A relutância em admitir a arbitragem 
em conflitos individuais de trabalho é 
uma prevenção injustificada que merece 
urgente revisão, sobretudo no caso dos altos 
empregados, que detêm maior autonomia 
na negociação dos seus contratos de trabalho 
e recebem remunerações substancialmente 
maiores que a média, não gozando da mesma 
situação de hipossuficiência que a dos demais 
trabalhadores.
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Se referido empregado opta livre e 
soberanamente pela solução arbitral, não se há 
de impedir esta escolha, principalmente quando 
se sabe que a solução judicial pode demorar 
anos, submetendo o crédito do empregado 
a evidentes desgastes, pois são notórias as 
insuficiências corretivas dos mecanismos legais.

Queiramos ou não, a arbitragem 
continuará a seguir seu caminho vitorioso, 
até impor-se como substituta do Judiciário, 
que ficará relegado a controvérsias grandes 
e complexas, nas quais são partes pessoas ou 
instituições de alto poder econômico, para 
as quais a demora da sentença final não tem 
significado maior.
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[1] ARBITRAGEM POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO 
PARA SOLUÇÃO DE CONFLITOS TRABALHISTAS 
HIPÓTESE FÁTICA DE PRESSÃO PARA RECURSO AO 
JUÍZO ARBITRAL INTERPRETAÇÃO DA LEI 9.307/96 
À LUZ DOS FATOS   SÚMULAS 126 E 221 DO TST.  1.  
A arbitragem (Lei 9.307/96) é passível de utilização 
para solução dos conflitos trabalhistas, constituindo, 
com as comissões de conciliação prévia (CLT, arts. 
625-A a 625-H), meios alternativos de composição 
de conflitos, que desafogam o Judiciário e podem 
proporcionar soluções mais satisfatórias do que as 
impostas pelo Estado-juiz.  2.  In casu, o Regional 
afastou a quitação do extinto contrato de trabalho 
por laudo arbitral, reputando-o fruto de pressão 
para o recurso à arbitragem.  3. Nessas condições, a 
decisão regional não viola os arts. 1º da Lei 9.307/96 
e 840 do CC, uma vez que, diante da premissa fática 
do vício de consentimento (indiscutível em sede de 
recurso de revista, a teor da Súmula 126 do TST), a 
arbitragem perdeu sua natureza de foro de eleição. 
Portanto, a revista, no particular, encontrava óbice 
na Súmula 221 do TST. Agravo de instrumento 
desprovido. (BRASIL, Tribunal Superior do Trabalho, 

2008, grifo nosso) 
[2] Segundo artigo publicado no jornal Valor 
Econômico, “[e]m média, um CEO ganha 204 vezes 
o salário de um trabalhador médio da empresa” 
(ARCOVERDE, 2016). 
[3] A respeito, Regina Maria Vasconcelos Dubugras 
dá notícia de que “a arbitragem é o meio de 
solução de conflitos individuais de trabalho entre 
empregados membros das unions e empregadores, 
mais praticado nos Estados Unidos” (DUBUGRAS, 
2003, p. 8).
[4] Antônio Alvares da ÁLVARES DA SILVA (2003, p. 
24), por sua vez, aponta que “[n]ão há como se 
esperar que um empregado dispensado, que ganhe 
um salário mínimo ou um cidadão comum que tenha 
um problema com o cumprimento de um contrato 
procurem um árbitro para solução do litígio”, 
sugerindo a criação de “órgãos intermediários que 
instruam e julguem rápido como a arbitragem, mas 
que sejam patrocinados pelo Estado, pois o cidadão 
simples não tem condições de arcar com os ônus 
das soluções particulares”.
[5] Alice Monteiro de Barros (2010, p. 273) dispõe 
que a legislação trabalhista fornece importantes, e 
progressivos, graus de confiança, assim distinguidos 
pela doutrina: confiança genérica, presente em 
todos os contratos de trabalho, que exigem o 
mínimo de fidúcia; confiança específica, pertinente 
aos empregados do setor bancário cuja função 
é enquadrada no tipo previsto no artigo 224 da 
Consolidação das Leis do Trabalho; confiança estrita, 
para os cargos de diretoria, gerência e outros de 
confiança imediata do empregador (CLT, art. 499); 
e confiança excepcional, na qual se enquadra o 
gerente (CLT, art. 62, II).
[6] Segundo notícia veiculada no Portal R7, “[s]ó 
em 2016, foram registradas mais de três milhões 
de novas ações, um número 50 vezes maior que a 
média mundial” (PORTAL R7, 2017).

Publicado originalmente na Revista da LTr (Revista LTr, 

São Paulo, v. 81, n. 7, jul. 2017).


